
Princípios de Justiça Ambiental 

Segue abaixo o original em inglês. 

Os/as delegados/as da Primeira Cúpula Nacional de Lidanças 
Ambientalistas de Cor, que ocorreu de 24 a 27 de outubro de 
1991 em Washington (EUA), elaboraram e abraçaram 17 
princípios de justiça ambiental. Desde então, os princípios 
serviram como um documento de referência para as bases 
crescentes do movimento por justiça ambiental.  

PREÂMBULO 

NÓS, PESSOAS DE COR, reunidas nesta Primeira Cúpula Nacional 
de Lidanças Ambientalistas de Cor para iniciar a construção de um 
movimento nacional e internacional de todos os povos de cor para 
combater a degradação e proteger nossas terras e comunidades, 
restabelecendo assim nossa interdependência espiritual com a 
sacralidade da Mãe Terra; em respeito e celebração a cada uma 
de nossas culturas, linguagens e crenças sobre o mundo natural e 
os nossos papéis em curar a nós mesmos/as; para assegurar a 
justiça ambiental; para promover alternativas econômicas que 
possam contribuir para o desenvolvimento de meios 
ambientalmente seguros de subsistência; e para garantir a 
liberdade política, econômica e cultural que foi nos negada ao 
longo de mais de 500 anos de colonização e opressão, resultando 
no envenenamento de nossas comunidades e da terra e no 
genocídio de nossos povos, afirma e adota estes Princípios de 
Justiça Ambiental: 

1) a Justiça Ambiental afirma a sacralidade da Mãe Terra, a 
unidade ecológica e a interdependência entre todas a espécies, 
e o direito a ser livre da degradação ecológica. 

2) a Justiça Ambiental requer que as políticas públicas tenham 
por base respeito e justiça mútuos para todos os povos, 
libertos de toda forma de discriminação ou preconceito. 

3) a Justiça Ambiental exige o direito a usos éticos, 
equilibrados e responsáveis da terra e dos recursos naturais 
renováveis no interesse de um planeta sustentável para seres 
humanos e outros entes vivos.  

4) a Justiça Ambiental clama pela proteção universal frente a 
testes nucleares, extração, produção e destruição de resíduos 
tóxicos/perigosos e venenos que ameaçam o direito 
fundamental ao ar, à terra, à água e ao alimento puros.  



5) a Justiça Ambiental afirma o direito fundamental à auto-
determinação política, econômica, cultural e ambiental de 
todos os povos.  

6) a Justiça Ambiental exige o encerramento da produção de 
todas as toxinas, resíduos perigosos e materiais radioativos, e 
que todos os produtores contemporâneos e do passado sejam 
responsabilizados a prestar contas aos povos para 
desintoxicação, e sobre o conteúdo no momento da produção.  

7) a Justiça Ambiental exige o direito de participar em grau de 
igualdade em todos os níveis decisórios, incluindo avaliação, 
planejamento, implemento, execução e análise de 
necessidades.  

8) a Justiça Ambiental afirma o direito de todos/as os/as 
trabalhadores/as a um ambiente de trabalho seguro e 
saudável, sem que sejam forçados/as a escolher entre um 
trabalho de risco e o desemprego. Afirma também o direito 
daqueles/as que trabalham em casa de estar livres dos perigos 
ambientais.  

9) a Justiça Ambiental protege o direito das vítimas de 
injustiça ambiental de receber compensação e reparação 
integrais por danos, bem como o direito à qualidade nos 
serviços de saúde. 

10)  a Justiça Ambiental considera atos governamentais de 
injustiça ambiental uma violação de lei internacional: da 
Declaração Universal de Direitos Humanos e da Convenção 
para a Prevenção e Repressão do Crime de Genocídio das Nações 
Unidas. 

11)  a Justiça Ambiental visa o reconhecimento de um 
relacionamento legal e natural especial do governo dos 
Estados Unidos com os povos nativos através de tratados, 
acordos, pacotes e convênios afirmando sua soberania e auto-
determinação.  

12)  a Justiça Ambiental afirma a necessidade de políticas 
socioambientais urbanas e rurais para descontaminar e 
reconstruir nossas cidades e áreas rurais em equilíbrio com a 
natureza, honrando a integridade cultural de todas as nossas 
comunidades e provendo acesso justo a todos/as à plena 
escala dos recursos.  

13)  a Justiça Ambiental clama pelo fortalecimento dos 
princípios de consentimento informado, e pelo fim dos testes 
de procedimentos médicos e reprodutivos e de vacinas 
experimentais em pessoas de cor. 



14)  a Justiça Ambiental se opõe às operações destrutivas das 
corporações multinacionais.  

15)  a Justiça Ambiental se opõe à ocupação, repressão e 
exploração militar de territórios, povos e culturas, e de outras 
formas de vida.  

16)  a Justiça Ambiental exige uma educação das gerações 
atuais e futuras com ênfase em questões sociais e ambientais, 
com base em nossa experiência e em uma apreciação de 
nossas diversas perspectivas culturais. 

17)  a Justiça Ambiental requer que nós, como indivíduos, 
façamos escolhas pessoais e de consumo que impliquem 
gastar o mínimo possível de recursos da Mãe Terra e produzir 
o mínimo de lixo possível, e que tomemos a decisão consciente 
de desafiar e redefinir prioridades em nossos estilos de vida 
para assegurar a saúde do mundo natural para as gerações 
atuais e futuras. 

Os desdobramentos da Primeira Cúpula Nacional de Lidanças 
Ambientalistas de Cor estão disponíveis na United Church of Christ 
Commission for Racial Justice, Dr. Suite 1950 de 475 riverside, 
New York, NY 10115, Estados Unidos da América. Uma outra 
fonte da informação é o Centro de Recursos da Justiça Ambiental 
(EJRC) na Universidade de Clark Atlanta. 
 
Fonte: Washington Office of Environmental Justice, citado por 
Web Resources for Environmental Justice Activists. Disponível 
online em: <http://www.ejnet.org/ej/principles.html> 
 
Tradução: Sabrina Lopes 

Principles of Environmental Justice 

Delegates to the First National People of Color Environmental 
Leadership Summit held on October 24-27, 1991, in Washington 
DC, drafted and adopted 17 principles of Environmental Justice. 
Since then, The Principles have served as a defining document for 
the growing grassroots movement for environmental justice.  

PREAMBLE 

WE, THE PEOPLE OF COLOR, gathered together at this 
multinational People of Color Environmental Leadership Summit, 
to begin to build a national and international movement of all 
peoples of color to fight the destruction and taking of our lands 
and communities, do hereby re-establish our spiritual 



interdependence to the sacredness of our Mother Earth; to 
respect and celebrate each of our cultures, languages and beliefs 
about the natural world and our roles in healing ourselves; to 
insure environmental justice; to promote economic alternatives 
which would contribute to the development of environmentally 
safe livelihoods; and, to secure our political, economic and cultural 
liberation that has been denied for over 500 years of colonization 
and oppression, resulting in the poisoning of our communities and 
land and the genocide of our peoples, do affirm and adopt these 
Principles of Environmental Justice:  

1) Environmental Justice affirms the sacredness of Mother 
Earth, ecological unity and the interdependence of all species, and 
the right to be free from ecological destruction.  

2) Environmental Justice demands that public policy be based 
on mutual respect and justice for all peoples, free from any form 
of discrimination or bias.  

3) Environmental Justice mandates the right to ethical, 
balanced and responsible uses of land and renewable resources in 
the interest of a sustainable planet for humans and other living 
things.  

4) Environmental Justice calls for universal protection from 
nuclear testing, extraction, production and disposal of 
toxic/hazardous wastes and poisons and nuclear testing that 
threaten the fundamental right to clean air, land, water, and food.  

5) Environmental Justice affirms the fundamental right to 
political, economic, cultural and environmental self-determination 
of all peoples.  

6) Environmental Justice demands the cessation of the 
production of all toxins, hazardous wastes, and radioactive 
materials, and that all past and current producers be held strictly 
accountable to the people for detoxification and the containment 
at the point of production.  

7) Environmental Justice demands the right to participate as 
equal partners at every level of decision-making, including needs 
assessment, planning, implementation, enforcement and 
evaluation.  

8) Environmental Justice affirms the right of all workers to a 
safe and healthy work environment without being forced to 
choose between an unsafe livelihood and unemployment. It also 



affirms the right of those who work at home to be free from 
environmental hazards.  

9) Environmental Justice protects the right of victims of 
environmental injustice to receive full compensation and 
reparations for damages as well as quality health care.  

10) Environmental Justice considers governmental acts of 
environmental injustice a violation of international law, the 
Universal Declaration On Human Rights, and the United Nations 
Convention on Genocide.  

11) Environmental Justice must recognize a special legal and 
natural relationship of Native Peoples to the U.S. government 
through treaties, agreements, compacts, and covenants affirming 
sovereignty and self-determination.  

12) Environmental Justice affirms the need for urban and rural 
ecological policies to clean up and rebuild our cities and rural 
areas in balance with nature, honoring the cultural integrity of all 
our communities, and provided fair access for all to the full range 
of resources.  

13) Environmental Justice calls for the strict enforcement of 
principles of informed consent, and a halt to the testing of 
experimental reproductive and medical procedures and 
vaccinations on people of color.  

14) Environmental Justice opposes the destructive operations 
of multi-national corporations.  

15) Environmental Justice opposes military occupation, 
repression and exploitation of lands, peoples and cultures, and 
other life forms.  

16) Environmental Justice calls for the education of present 
and future generations which emphasizes social and 
environmental issues, based on our experience and an 
appreciation of our diverse cultural perspectives.  

17) Environmental Justice requires that we, as individuals, 
make personal and consumer choices to consume as little of 
Mother Earth's resources and to produce as little waste as 
possible; and make the conscious decision to challenge and 
reprioritize our lifestyles to insure the health of the natural world 
for present and future generations.  

 



The Proceedings to the First National People of Color 
Environmental Leadership Summit are available from the United 
Church of Christ Commission for Racial Justice, 475 
Riverside Dr. Suite 1950, New York, NY 10115.  

Another source of information is the Environmental Justice 
Resource Center (EJRC) at Clark Atlanta University.  

Source: Washington Office of Environmental Justice  

 

 
 


